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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO
COMANDO MILITAR DO LESTE
(Governo das Armas da Corte e Província do Rio de Janeiro/1821)

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO
O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A justificativa e principal objetivo da presente contratação é compra de Impressora, fragmentadora de papel e Scanner destinada ao cumprimento das atividades administrativas do Comando do Comando Militar do Leste, conforme quantidade e exigência estabelecida, visando atender as diversas demandas do Comando Militar do Leste e suas Organizações Militares Diretamente Subordinadas.
O Comando Militar do Leste e Organizações Militares subordinadas desenvolvem diversas atividades de gestão nos níveis operacional, estratégico e tático, sendo o Comando Superior das unidades militares de todo o Rio de Janeiro, Sul de Minas Gerais e Espírito Santo, fato que cria um elevado número de impressos e gera grandes volumes de papéis a serem digitalizados e descartados. Assim, a demanda destes materiais é fato recorrente no Comando Militar do Leste, sobretudo na Seção Administrativa, se faz necessária a compra dos itens visando garantir a segurança das informações do Exército Brasileiro e de seus militares, bem como diminuir o volume dos resíduos gerados.

O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas acima mencionadas, não possui natureza continuada, não havendo necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei nº 14.133/21. comum a natureza do objeto a ser licitado neste certame enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, nos termos do Inciso XIII, Art. 6º da lei 14.133/21, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, in verbis:
Art. 6º Para os fins desta Lei consideram-se:
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; Será utilizado ainda o Sistema de Registro de preço, conforme pressupõe o Parágrafo 5º, Art. 82 da lei 14.133/21:
Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre:
§ 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de engenharia, observada as seguintes condições:
I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado;
II - seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento;
III - desenvolvimento obrigatório de rotina de controle;
IV - atualização periódica dos preços registrados;
V - definição do período de validade do registro de preços;
VI - inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua proposta original.

2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
A aquisição em tela está alinhada com o Plano de Contratações Anual, conforme a necessidade planejada para material permanente.

3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
Durante o decorrer dos serviços, deverá à contratada adotar todos os cuidados necessários com vistas a não danificar as peças que não serão modificadas, sendo esta responsável por quaisquer danos causados.
Os produtos deverão ser entregues de segunda a sexta feira em horário de expediente da unidade, o desrespeito ao horário de entrega desobriga os órgãos em autorizar a entrada no interior das organizações militares, devendo o licitante retornar dentro do horário de expediente para a respectiva entrega, sem custos para a Administração Pública.
A contratada deverá levar em consideração as normas técnicas existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 1962; adotar práticas de sustentabilidade adequadas que o objeto exigir, devendo ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos), devendo ser observadas, ainda, as Instruções Normativas SLTI/MPOG nrs. 01/2010 e 01/2014, bem como os atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente.
A contratada deverá arcar com todas as despesas referentes à mão-de-obra, transportes, equipamentos auxiliares, seguros, taxas, tributos, incidências fiscais e contribuições de qualquer natureza ou espécie, encargos sociais, contribuições para a Previdência Social e demais despesas diretas ou indiretas inerentes aos serviços e quaisquer outros encargos necessários à perfeita execução do objeto do instrumento contratual, inclusive quanto a criação de novos encargos, ficando o Comando Militar do Leste excluído de qualquer solidariedade e responsabilidade civil, penal, fiscal, tributária ou trabalhista.
A contratada deverá prever todas as despesas com transportes horizontais e verticais ou quaisquer outros que sejam necessárias para entrega do material. Esta Administração optou, preferencialmente, por considerar como valor estimado a Média dos orçamentos levantados, desde que os mesmos estejam compatíveis entre si, conforme comprovado na pesquisa realizada.
Este procedimento encontra amparo no Art. 6°, da Instrução Normativa °5, de 5 de agosto de 2020,emitido pelo Ministério da Economia, que diz: “Art. 6º Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.”. O critério utilizado PREÇO MÉDIO, demonstra que os valores constituem medidas de tendência central e, dessa forma, representam de uma forma mais robusta os preços praticados no mercado. Será adotada a média dos preços apurados em pesquisas em Painel de Preços para que o CML não considerasse preços inexequíveis ou excessivamente elevados. Pesquisa realizada pela Seção Administrativa do CML.
Frente à complexidade do objeto licitado, composto por diversos componentes móveis, preparados para diversos tipos de materiais a serem armazenados, por diversos fornecedores, bem como a adequação necessária aos ambientes e espaços de instalação, recomenda-se a utilização e verificação de amostras das propostas. Neste sentido, ainda, em virtude da relatada complexidade do objeto, sobretudo da existência de diversos aparatos mecânicos, trabalhando sob a carga alta de armazenagem e em constante movimentação, fato que ocasiona o estresse e fadiga do material, bem como aumento da probabilidade de quebras, far-se-á, também, a necessidade de garantia sobre os objetos.
Inclui-se, na garantia, a garantia do fabricante, inerente aos materiais e fabricação, e, também, a garantia do contratado, de menor duração, visando proteger a administração pública de prejuízos decorrentes de erros da montagem ou fornecimento inadequado de itens. Em razão da incipiente mobilidade dos materiais, torna-se necessária a prestação dos serviços de manutenção da garantia mediante deslocamento de técnico ou disponibilizado em unidade de prestação de serviços localizada em distância compatível com suas necessidades.

4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
Em observância ao disposto no Art. 40, inciso III da lei 14.133/21, o levantamento das quantidades a serem adquiridas visa atender futuras e eventuais necessidades do COMANDO MILITAR DO LESTE E OMDS, visando atender o déficit atual para armazenagem e garantir uma margem para o aumento futuro do material a ser armazenado. As quantidades demandadas encontram-se anexas nos autos do processo.
As quantidades relacionadas foram calculadas pelos militares responsáveis do CML, controle e fiscalização do CML, com base nas consultas e suas necessidades CML dos anos anteriores, visando à contratação do objeto desta licitação para o atendimento durante o período de 12 (doze) meses.



	OBJETO
	QUANTIDADE

	Item 1 - APARELHO DE ARCONDICIONADO HW DE 30.000 BTU
	01




5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO
Diversas empresas podem fornecer os materiais permanentes pretendidos por se tratarem de bens comuns, disponíveis no mercado. A solução encontrada, SRP justifica-se, entre as várias vantagens, por se tratar de aperfeiçoamento dos mecanismos de planejamento, já que promove o aumento na eficiência administrativa, a redução do número de licitações redundantes, a rapidez na contratação e a total liberdade para o órgão público, que pode ou não efetuar a aquisição. Além disso, os processos licitatórios representam custos financeiros muito altos para a administração, sem contar que a burocracia no rito processual eleva o prazo de conclusão de um certame licitatório. Assim, com a utilização do Registro de Preço, os órgãos públicos realizam somente um processo licitatório que pode atender as demandas pelo período de 12 meses.
Portanto, não compromete recursos financeiros, pois somente haverá a necessidade de disponibilizar o valor registrado no momento da aquisição; na hipótese de não conseguir mensurar a quantidade exata de produtos que vai utilizar, por motivos de aumento de demanda, por exemplo, as aquisições poderão ser realizadas de acordo com a necessidade; ou seja, atende as demandas imprevisíveis; e, de certa forma contribui para a sustentabilidade dando maior possibilidade de participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.
Tem-se como parâmetro de preços pesquisa realizada diretamente com os fornecedores, conforme parâmetros estabelecidos pelo Inciso IV, Art. 5º da Instrução Normativa SEGES /ME nº 65, de 7 de julho de 2021.

6 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
Realizou-se pesquisa não metodológica e superficial com o objetivo de identificar um parâmetro quanto ao valor individual do item a ser adquirido e chegou-se a um valor de R$7.000,00. Entretanto, realizar-se-á em momento oportuno e através dos métodos mais adequados a fixação do preço médio do item em questão. Ressalto que, sempre serão observados os critérios legais, com a estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais e das memórias de cálculo, estando dispostos na nota explicativa e mapa comparativo constantes no processo de aquisição, assim como os documentos que lhe dão suporte.


7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Foi adotado o Sistema de Registro de Preços tendo em vista que poderá haver freqüentes contratações, nos moldes do que dispõe o Art. 3º, I e II do Decreto nº 7.892/2013. Registro de preço para aquisição dos materiais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas, visando atender as necessidades tanto do Comando Militar do Leste e Organizações Militares Diretamente Subordinadas.

8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
Da análise da natureza dos itens a serem adquiridos, verifica-se que não existe a necessidade de serem fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas e cujo custo, represente percentual significativo do preço global. Assim, conclui-se não existir a necessidade do parcelamento do objeto em estudo.

9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
Com a aquisição dos equipamentos, não apenas modernizará nossos processos internos, mas também resultará em benefícios tangíveis, incluindo eficiência operacional aprimorada, redução de custos, maior segurança da informação, aumento da produtividade e contribuições para a sustentabilidade ambiental.

10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
Deverá existir uma coordenação entre os militares envolvidos no processo, desde a requisição, passando pela execução propriamente dita da IRP, a qual deverá ser apoiada nos aspectos técnicos pelo setor requisitante.
Após a confecção das Notas de Empenho, o setor requisitante deverá entrar em contato com os fornecedores vencedores do certame, a fim de ajustar a entrega e recebimento dos serviços /materiais. Não há também, qualquer necessidade de adequação de ambiente da Unidade em virtude do presente processo, visto que os serviços/materiais a serem adquiridos serão instalados ou utilizados imediatamente após seu recebimento.

11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
Neste estudo certifico que não existem contratações correlatas ou interdependentes para a aquisição em tela, já que o CML já possui a infraestrutura necessária para a utilização imediata do material objeto deste estudo.

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS
Para a contratação, foram estabelecidas as exigências constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis - 5ª edição Ago/2022 com o intuito de mitigar possíveis impactos ambientais. Ressalta-se os reduzidos impactos ambientais relativos à elevada durações do material e baixa emissão de resíduos isentam a necessidade de licenciamento ambiental.

13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

14. RESPONSÁVEIS
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Despacho: Este Estudo Técnico Preliminar é oriundo de planejamento que visa garantir a qualidade na execução dos serviços desempenhados pelas seções do Cmdo CML e suas OMDS.
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